
Emenda nº      6  , ao Projeto de lei Complementar nº 57, de 2007

SL nº 432, de 2007

Dê-se aos artigos 4º e 5º do Projeto de Lei Complementar nº 57, de 2007 as seguintes redações:

“Artigo 4º - As despesas decorrentes desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento de 2007, da Secretaria da Segurança Pública, suplementadas se necessário.

Artigo 5º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de março de 2007, ficando extinta a Gratificação por Atividades de Polícia – GAP, e revogada a Lei Complementar nº 873, de 27 de junho de 2000.”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem o propósito de buscar fazer justiça aos integrantes das carreiras policiais civis e policiais militares que na atualidade se encontram aposentados, e aos seus pensionistas, haja vista o enorme lapso de tempo em que essas categorias de pessoas não recebem aumento em seus proventos mediante a correção de seus padrões de vencimentos.

O projeto de lei complementar, conquanto não traga substancial elevação no padrão de vencimentos dos profissionais da Polícia do Estado, porá fim a uma injustiça que vem se arrastando há sete anos, porém, tal qual se encontra, continuará gerando uma expectativa que somente se findará no mês de fevereiro de 2008.

É inadmissível que o Governo do Estado de São Paulo continue insistindo em manter essa marca extremamente negativa do Poder Executivo, que consiste na prática abusiva de conceder aumentos de vencimentos disfarçados os quais visam alcançar somente os policiais civis e militares que se encontram em atividade, em detrimento dos aposentados, inativos e pensionistas.

A instituição da Gratificação por Atividades Polícia – G.A.P., mediante a edição da Lei Complementar nº 873, de 27 de junho de 2000, constituiu-se em uma vantagem de caráter geral, no entanto não foi estendida aos aposentados, inativos e pensionistas – com isso foi sim, uma indisfarçável forma de aumento de vencimentos, que há sete anos mantém excluídos aqueles que um dia estiveram na linha de frente da segurança pública.

Os policiais sejam civis, sejam militares, não foram encarregados de novas tarefas, nem de novas obrigações, não houve quaisquer inovações nas atividades de polícia ostensiva e de preservação da ordem pública, por parte da Polícia Militar, e das atividades de polícia judiciária e preventiva especializada, por parte da Polícia Civil, senão a introdução de uma, ou outra tecnologia decorrente da natural evolução das ciências, de maneira que nada foi alterado na rotina dos policiais os quais continuaram saindo às ruas, cotidianamente, no desempenho de suas inúmeras funções e atividades. 

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal tem entendido que a instituição de gratificações e adicionais para servidores em atividade, pelo exercício de suas funções, é prêmio de produtividade, conseqüentemente é um benefício de caráter geral e, por conseguinte, em consonância com que estabelece o § 8o do artigo 40 da Constituição Federal, deve ser estendido aos servidores públicos aposentados.

Por fim, considerando os termos da Lei nº 12.391, de 23 de maio de 2005, que dispõe sobre a revisão anual da remuneração dos servidores públicos da administração direta e das autarquias do Estado, que fixa de 1º de março de cada ano como a data para fins de revisão da remuneração dos servidores públicos, nos termos do artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, apresenta-se oportuno que a lei decorrente do Projeto de Lei Complementar nº 57, de 2007, entre em vigor retroagindo seus efeitos à 1º de março de 2007. 

Estas são as razões fundamentais que nos levam a propor a presente emenda, que ora submetemos à elevada consideração de Vossas Excelências para apreciação, julgamento e aprovação.

Sala das Sessões, em 15-8-2007

a)  Olímpio Gomes 
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